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RESUMO: Trata-se de estudo bibliográfico, financiado pela FAPESP, realizado em 
três bases de dados brasileiras relacionadas a teses e dissertações e a periódicos 
em educação. As produções foram selecionadas pelos descritores direito à/a 
educação e privatização e caracterizadas segundo informações bibliométricas e 
categorias qualitativas: campo empírico; natureza da pesquisa; dimensão e forma de 
operacionalização da privatização da educação; etapa da Educação básica; posição 
do trabalho sobre o tema analisado, o ator privado e relação com direito à educação. 
O período, 1988 a 2018, considera 30 anos da garantia legal do direito à educação 
prevista na Constituição Federal. Os resultados indicam: inexistência de pesquisas 
quantitativas sobre esta relação; prevalência de pesquisas documentais; centralidade 
de estudos sobre privatização da oferta educacional e uma perspectiva favorável à 
transferência da responsabilidade pela oferta, pela gestão ou pela proposta curricular 
do estado para atores privados quando estes são constituídos por movimentos sociais 
ou organizações populares. 

PALAVRAS-CHAVE: Privatização, direito à educação, educação básica, estudo 
bibliográfico

PRIVATIZATION AND THE RIGHT TO EDUCATION A PENDING 
DIALOGUE: WHAT THE SELECTED PRODUCTION SAYS

ABSTRACT: This is a bibliographic study, funded by FAPESP, carried Brazilian databases 
related to theses and dissertations and to journals . The productions were selected 
by the descriptors right to education and privatization and characterized according 
to bibliometric information and qualitative categories: empirical field; nature of the 

1  Investigação financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo  
2018/11340-0,  sob a Coordenação de  Profa. Dra. Cristiane Machado (LAGE/FE/Unicamp)..
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research; dimension and form of operationalization of the privatization of education; 
basic education stage; position of the work on the theme analyzed, private actor 
and  its relation with the right education. The period, 1988 to 2018, considers 30 
years of the legal guarantee of the right to education after Constitution. The results 
indicate: lack of quantitative research on this relation; prevalence of documentary 
research; centrality of studies on privatization of the educational offer and a favorable 
perspective to the transfer of responsibility for the offer, management or curriculum 
proposal of the state to private actors when they are constituted by social movements 
or popular organizations.

keywords: privatization, right to education, basic education, bibliographic study

PRIVATIZACIÓN Y DERECHO A LA EDUCACIÓN: INICIAR EL DIÁLOGO 
CON LA LITERATURA EN BRASIL

RESUMÈN: Estudio bibliográfico, financiado por la FAPESP, realizado en bases de 
datos brasileñas relacionadas con tesis y disertaciones y com periódicos en educación. 
Las producciones fueron seleccionadas por los descriptores derecho a la educación 
y privatización y caracterizadas según información bibliométrica y categorías 
cualitativas: campo empírico; naturaleza de la investigación; dimensión y forma de 
operacionalización de la privatización de la educación; etapa de educación básica; 
posición del trabajo sobre el tema analizado, actor privado y relación con el derecho 
a la educación. El período 1988/2018 considera 30 años de garantía legal del derecho 
a la educación desde la Constitución. Los resultados indican: ausência de investigación 
cuantitativa; prevalencia de investigación documental; centralidad de los estudios 
sobre la privatización de la oferta y una perspectiva favorable a la transferencia de 
la responsabilidad de la oferta, gestión o currículum del Estado a actores privados 
cuando estos estén constituidos por movimientos sociales u organizaciones populares. 
Palabras clave: privatización, derecho a la educación, educación básica, estudio 
bibliográfico
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Estudos sobre a privatização da educação e a garantia deste direito 
no Brasil: de onde se parte 

  Este estudo bibliométrico derivou de levantamento de publicações 
que relacionassem explicitamente processos de privatização da educação ao 
entendimento da educação como um direito humano. Para tanto, recorreu-se a 
levantamento em três bases de dados: a primeira relativa a teses e dissertações 
de mestrado (acadêmico e profissional) disponíveis no Banco de Dados Catálogo 
de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do 
Nível Superior (Capes)2, para o período 2014-2018; a segunda integrada por 
teses e dissertações disponíveis em repositórios de universidades brasileiras 
para o período entre 1995 e 2013, a última base é composta pelos periódicos 
em educação caracterizados pela CAPES como integrantes dos estratos supe-
riores das publicações na área  (QUALIS A1) e publicados entre 1988 e 2018. 

Cabe informar que, embora a pesquisa tenha delimitado 1988 
como o início do Estado da Arte, em relação às teses e disserta-
ções os dados coletados mostram que estas começaram a ser 
produzidas em 1995. ( Suprimido, 2020)

Em todas as bases, as publicações foram selecionadas em duas 
etapas: primeiramente por buscas pelo descritor Direito à Educação/Direito 
a Educação aplicado a todos os campos (título, palavras chave e resumos) e 
em um segundo momento pela seleção, dentre o material inventariado, por 
intermédio do descritor privatização aplicado como filtro em todos os campos. 

O levantamento ocorreu entre abril 2019 e dezembro de 20203. O 
período para seleção das produções – 1988-2018- compreende os 30 anos de 
vigência da garantia legal do direito à educação decorrente de sua previsão 
na Constituição Federal e circunscreveu o material a ser inventariado àqueles 
disponíveis para download.

O material inventariado foi organizado em 

planilha excel, com filtro em todas as colunas, exibindo, nas 
linhas, as seguintes informações sobre os trabalhos: autor/a, títu-
lo, ano, nível acadêmico (mestrado ou doutorado), orientador/a, 

2  Reafirma-se como identificado em pesquisa anterior (ADRIÃO, 2015) algumas inconsistências entre os 
trabalhos disponíveis no Banco e tese da CAPES e aqueles presentes nos repositórios das universidades, 
para um mesmo ano. Tal condição exigiu a realização de buscas casadas nas duas bases para efeito de 
dirimir dúvidas. 
3 Realizado por bolsistas de graduação. (MACHADO, 2021)
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banca, universidade do autor/a, tipo de universidade (pública 
ou privada), financiamento/agência, resumo, palavras chave e 
disponibilidade d da dissertação ou tese em arquivo pdf na pró-
pria plataforma. Os trabalhos que estavam disponíveis no Banco 
de Dados, além de relacionados na planilha, foram arquivados 
em pastas separadas por ano de publicação e salvas no google 
drive, os demais foram localizados nos sites das Universidades e 
alguns poucos no Google Acadêmico e no Google. ( SUPRIMIDO)

O levantamento inicial localizou 48 produções discentes. Entretan-
to, uma limitação localizada em trabalhos anteriores (Ferreira, 2002; Adrião, 
2015, 2018), que residiu na ausência de acesso ao trabalho completo por 
meios digitais, circunscreveu o levantamento inicial a 47 produções. Comple-
mentarmente e tendo vista que o objetivo último deste artigo é identificar e 
caracterizar produções que analisem a privatização da educação em vista da 
consecução desta mesma como Direito, da leitura dos resumos resultou uma 
seleção final de 24 teses e dissertações, a partir da qual se tratou de inventariar 
e caracterizar a produção discente em nível de pós-graduação dos cursos de 
mestrado (acadêmico e profissional) e doutorado publicadas entre 1988 e 2020. 

No que se referre à publicação de artigos em periódicos da área 
da educação, o levantamento inicial, decorrente da filtragem apenas pelo já 
mencionado descritor Direito Humano à/a educação identificou 83 artigos, dos 
quais apenas sete publicados em quatro periódicos A1 associavam-se também 
à privatização. Após leitura dos artigos, um deles foi excluído por não corres-
ponder ao escopo deste levantamento, educação básica e instituições formais, 
de modo que este conjunto foi constituído por seis publicações.

O resultado apresentado integra pesquisa modalidade Estado da 
Arte sobre o Direito à Educação no Brasil, e objetiva apresentar uma análise 
bibliométrica  ao que foi localizado, entendida  esta como  uma  “técnica  quan-
titativa  e estatística  de  medição  dos  índices  de  produção e disseminação 
do conhecimento científico” (ARAÚJO, 2006, p. 12). A esta opção metodoló-
gica agrega-se a informação de que se trata de um inventário em segmento 
específico da produção, neste caso da produção em trabalhos de conclusão de 
curso de pós-graduação em instituições de ensino brasileiras e em periódicos 
acadêmicos selecionados da área de educação e, neste sentido, enquadran-
do-se como um “estado do conhecimento” (NOGUEIRA, 2015). 

As informações bibliométricas versam sobre: ano de publicação; ins-
tituição de vínculo do atutor/a; nível do curso (no caso de produção discente) 
e periódico no caso dos artigos. A estes somaram-se informações qualitativas 
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depreendidas da leitura dos resumos e, na insuficiência destes, da introdução 
dos trabalhos selecionados. As categorias qualitativas adotadas baseiam-se 
em Adrião (2015, 2018, 2021) e referem-se a: Campo empírico abordado no 
trabalho; natureza da pesquisa; metodologia adotada (qualitativa, quantitativa 
ou quali-quanti ou ensaio); dimensão e forma de operacionalização da privati-
zação da educação; etapa da Educação básica focalizada; outras abordagens de 
privatização (privatização abordada como elemento do contexto e privatização 
como condicionante histórica); posição do trabalho sobre o tema analisado 
e por último, o ator privado envolvido. No caso de ausência de informações 
adotou-se a Sigla Si (Sem Informação). 

Por fim, o levantamento sistematiza o tratamento dado ao direito à 
educação, por meio da captação do sentido atribuído ao termo pelos trabalhos.

O artigo dialoga com resultado de trabalho anterior (Adrião, 2018; 
2020) tendo em vista as categorias selecionadas para a caracterização da pro-
dução e pretende identificar o tratamento dado a este recorte da produção 
científica brasileira em educação a conexões entre privatização da educação 
e sua realização como Direito.

 O descritor privatização toma de empréstimo o sentido atribuído 
por BELFIELD; LEVIN, (2004), pelo qual os autores designam processos que 
correspondem à transferência de atividades, ativos e responsabilidade de go-
vernos e instituições públicas para atores privados. Ainda segundo os autores, 
tais processos podem associar-se à introdução de medidas de liberalização ou 
desregulamentação da educação pública, mas fundamentalmente associam-se 
a orientações pró mercantilização da Educação.

Considerando esta proposição e como resultado de Estado da Arte 
sobre privatização da Educação, Adrião (2018) considera que esses processos 
se materializam em três dimensões da educação pública: oferta educacional; 
gestão da educação e currículo cuja divisão decorre de estratégia metodológi-
ca.  A dimensão oferta educacional operacionaliza-se por meio de três formas: 
financiamento público à oferta educacional por provedor privado, aumento 
das matrículas em estabelecimentos particulares e a introdução de políticas ou 
programas de escolha parental. A segunda dimensão, privatização da gestão da 
educação envolve presença de atores privados na definição de orientações que 
assumem caráter sistêmico, quanto a introdução de mecanismos de privatiza-
ção apenas no âmbito de unidades escolares particulares como a transferência 
da gestão da escola para organização privadas. A última dimensão, privatização 
do currículo, envolve a privatização dos processos pedagógicos e aos insumos 
curriculares em geral. 
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Em relação ao sentido atribuído, neste artigo, ao direito à educação, 
assume-se, uma perspectiva normativa tendo em vista a relevância que sua 
previsão no texto constitucional de 1988 e em normativas derivadas assume 
para os parâmetros de análise desta pesquisa. A este respeito, Oliveira (2001, 
2007) destaca que a Constituição Federal de 1988 inova ao prever a Educação 
no conjunto dos direitos sociais a serem assegurados inclusive quanto a este 
direito atribuindo relativa primazia.  O texto reafirma o contido em tratados 
internacionais4, dos quais o Brasil é signatário, e pelos quais o direito humano 
à educação assume um duplo caráter frente aos demais direitos, na medida 
e que expressa se apresenta como síntese de conquistas e como mecanismo 
potencializador de demandas. 

Oliveira informa ainda que o dever do Estado para com a garantia 
desse direito é reforçado pela previsão, também inédita, de mecanismo para 
sua que seja demandado pela sociedade. Para o autor, o texto constitucional 
avança ao introduzir dispositivos que permitem a exigência de cumprimento 
desse direito ao Poder Público, não apenas quando a oferta educativa não está 
assegurada, mas quando sua oferta é irregular, permitindo–se “responsabilizar, 
pessoal e diretamente, a autoridade incumbida da oferta deste direito, e não 
apenas o Poder Público em geral’ (Oliveira, 1999, 2001)

O que se lê nas produções inventariadas.

Em relação às categorias bibliométricas, o gráfico 1, informa a distri-
buição das produções no período selecionado do qual se destaca a antecedên-
cia da publicação de artigos sobre a produção discente. No caso da produção 
discente, o primeiro trabalho localizado pela sistemática adotada neste levan-
tamento foi publicado 16 anos após o texto constitucional ser promulgado e 
as publicações se intensificaram a partir de 2014, nas duas bases. 

4 A este respeito, importa reportar que a Educação como DH está prevista na DUDH, no Pacto Internacio-
nal dos Direitos Civis e Políticos e no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; na 
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Risca), no Protocolo Adicional à 
Convenção Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pro-
tocolo de San Salvador) (PIOVESAN, 2014).
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Gráfico 1- Distribuição anual de publicações de Dissertações, Teses e Artigos*- 1995-
2018

 Fonte. A autora com base em (SUPRIMIDO)/* Em periódicos A1.

Não se identificou o protagonismo evidente por parte de nenhuma 
instituição com na disseminação científica da temática, ainda que a Unicamp 
esteja associada a dois artigos. Além disso, duas intuições estrangeiras apare-
ceram no lavamento: uma portuguesa e outra argentina. Não há coincidência 
entre os vínculos dos autores de artigos e das publicações de pós-graduação. 
Tem-se a primazia de mestrados acadêmicos (14), seguidos de doutorados 
(oito) e, por fim, de dois mestrados profissionais. Tais trabalhos estão diluídos 
em 20 diferentes instituições de ensino superior, 15 públicas e cinco privadas 
católicas, conforme ilustrado no gráfico2.
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Gráfico 2- Distribuição de Teses, Dissertações e artigos por instituição de vínculo do 
autor principal.

Fonte: a autora 

A exceção de quatro trabalhos, que por opção metodológica omitiram 
a informação ou porque o tratamento adotado não demandava, a maioria das 
teses e dissertações analisou um território específico, aqui denominado cam-
po empírico. Tal não se verificou no conteúdo dos artigos. O gráfico 3 indica 
que sete daquelas tomaram estados como referência, nove municípios ou 
conjunto de municípios e os demais analisaram ações de atores privados sob 
a educação em territórios mais alargados. No caso dos artigos, apenas dois 
analisaram campos empíricos específicos: América Latina e Caribe e conjunto 
de municípios brasileiros. 
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Gráfico 3- Campo empírico abordado nas teses, dissertações e artigos – 1988-2018

Fonte: a autora 

Em relação à etapa ou modalidade de escolaridade considerada nos 
estudos, prevaleceu a Educação de Jovens e Adultos (EJA) associada ou não 
à Educação Rural ou do Campo, posto que assim alguns textos se referiam a 
esta modalidade, seguida da educação infantil e da educação especial. Esta 
constatação, confirma a extensa literatura brasileira que analisa a participa-
ção direta de atores privados de natureza distintas na oferta educativa destas 
etapas/modalidades da educação básica, tendo em vista tanto histórica a 
ausência da oferta estatal, quanto a resistência por parte de organizações e 
movimentos sociais em ela submeterem-se. No caso dos artigos, a educação 
básica compreendeu a etapa de escolaridade obrigatória em outros países, 
posto que três trabalhos analisam contextos internacionais. Síntese destas 
informações encontra-se no gráfico4.
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Gráfico 4- Etapa de Escolaridade ou modalidade consideradas nos trabalhos – 1988-
2018

Fonte: a autora. * Educação obrigatória em outros países.

A diversidade do campo analisado associa-se à diversidade dos progra-
mas educativos selecionados, como indica o Gráfico5. Quatro foram analisados 
em mais de um trabalho: Movimento de Alfabetização de Adultos (MOVA); 
Programa Autonomia Carioca, Pro-Uni e o PRONERA, os dois primeiros implan-
tados em municípios como decorrência de políticas municipais e os dois últimos 
consistindo em programas educacionais promovidos pelo governo federal. Em 
seu conjunto, os programas acionam atores privados de naturezas distintas 
para sua viabilização.  Pronera e Mova, ambos voltados para a educação de 
jovens e adultos no campo ou no meio urbano, contam com atores privados 
do campo popular, como o Movimento dos Trabalhadores sem Terra (MST), ou 
com organizações comunitárias não identificadas pelos trabalhos que focaliza-
ram o MOVA. Por outro lado, os programas analisados pelos artigos - compra 
de Sistemas Privados de Ensino (SPE) por municípios brasileiros como política 
educacional e Acordo Geral sobre o Comércio dos Serviços (GATS) – expressam 
conteúdos associados à mercantilização da educação.
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Gráfico 6- Programas ou ações analisados pelas produções – 1988-2018

Fonte: a autora 

No que se refere aos atores privados identificados nos trabalhos, 
tem-se que: Seis diferentes empresas e organizações de base empresarial 
fora do segmento educacional foram relatados como idealizadores ou apoia-
dores de programa, quatro corporações do segmento do mercado editorial 
associaram-se a formas de privatização do currículo; três instituições privadas 
de ensino superior foram consideradas nas análises realizadas, além do MST. 
Entretanto a maioria das produções não se referiu a nenhum ator específicos, 
conforme Grafico7.
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Gráfico 7- Atores Privados considerados nas análises das produções- 1988-2018

Fonte: a autora 

A análise do material inventariado também permitiu caracterizar as 
produções no que se refere ao método empregado ou à metodologia adota-
da. Para este fim se considerou o declarado nos resumos ou introdução dos 
trabalhos conforme indicado no Gráfico8.  Por método, tendo por referência 
Gatti (2004) e Sarafione (2000), entendeu-se a abordagem ou a perspectiva 
adotada nos estudos: quantitativa, qualitativa, quanti-quali ou ensaio. Regis-
trou-se ainda a ausência de informação a este respeito (Si). 
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Gráfico 8- Abordagem/perspectiva de pesquisa informada pelas teses, dissertações e 
artigos A1- 1988-2018

Fonte: a autora 

Nota-se que a totalidade dos trabalhos que identificaram a abordagem 
de pesquisa adotada referiam-se a pesquisas qualitativas. Não se identificou 
produções derivadas de estudos quantitativos ou quali-quantitaivos.

No que tange aos procedimentos, percursos metodológicos ou à me-
todologia propriamente dita, informações tomadas como sinônimas, o Gráfico9 
sintetiza os dados inventariados. Convém informar que um mesmo trabalho 
pode lançar mão de mais de uma alternativa metodológica. O gráfico explicita 
a predominância de pesquisas documentais em fontes primárias, associadas 
ou não à adoção de entrevistas. Em terceiro lugar encontram-se trabalhos que 
optaram pela análise de conteúdo e neste caso como estratégia para análise 
de dados primários. 
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Gráfico 9- Procedimentos metodológicos/metodologia – Teses, dissertações e artigos 
A1- 1988-2018

Fonte: a autora 

O levantamento não identificou estudos como revisão da literatura, 
pesquisas participantes, pesquisas longitudinais (survey), multi-casos ou ainda 
estudos assentados em análise de redes, metodologias empregadas em muitos 
estudos sobre privatização da educação. (Adrião, 2015. 2018)

 Da leitura das informações presentes nas produções aqui conside-
radas e tendo em vista as dimensões da política educativa sobre as quais a 
privatização da educação tem se materializado propostas por Adrião (2018), 
percebe-se que a maioria dos trabalhos (15) versou sobre a oferta educacional, 
quatro analisaram programas ou ações relacionadas à gestão da educação e 
três refletiram sobre formas de privatização do currículo escolar. Além disso, 
dois artigos relacionaram a privatização da educação à sua realização como 
direito a partir de uma análise de condicionantes de contexto (neoliberalismo 
e globalização) e um a elementos histórico-filosóficos. Obviamente que este 
enquadramento se refere a um exercício analítico que considera os elementos 
mais enfatizados nas diferentes análises, posto que na realidade a complexidade 
desses processos é multifacetada.
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Gráfico10- - Dimensão da privatização da educação considerada nas teses, dissertações 
e artigos- 1988-2018

Fonte: A autora 

Em relação à posição dos autores sobre a privatização da educação 
e sua relação com a realização do direito à educação, tem-se que as teses 
e dissertações que analisaram educação do campo ou de jovens de adultos 
consideram que a transferência da oferta educacional para atores privados 
originários de movimentos populares e organizações comunitárias é uma forma 
de garantir que populações excluídas da escola regular tenham assegurado seu 
direito à educação.  Já os trabalhos que analisam programas e políticas operados 
por empresas ou associações de base empresarial são críticos à transferência 
da responsabilidade sobre a educação para o setor privado.
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Gráfico 11 - Posição das dissertações, teses e artigos (A1) em relação ao tema/objeto 
abordado

Fonte: autora 

Um último conjunto de informações apresentado, para efeito de 
sistematização da revisão dos trabalhos selecionados, diz respeito aos apon-
tamentos sobre o tema analisado e sua relação com a efetivação do direito 
humano à educação. Nesses termos, apenas quatro explicitam claramente 
esta conexão, os demais o fazem indiretamente ao indicar resultados que 
afirma, negam ou apresentam contradições para a realização do DHE, como 
sistematizado o Gráfico 11.

Rev. Fac. Educ. (Univ. do Estado de Mato Grosso), Vol. 36, Ano 20, Nº 2, p. 15-38, jul/dez, 2021.

ADRIÃO, T.



31

Gráfico 11- Posições das teses, dissertações e artigos em relação à negação, afirmação 
e a contradições para a realização do DHE- 1988-2018

Fonte: a autora 

A negação do direito à educação, segundo os trabalhos, associa-se 
mais fortemente à introdução de mecanismos de mercado, seguida pela po-
sição assumida pelo Estado na garantia deste direito, a qual tanto é percebida 
como estruturalmente contraria à educação para todos e todas, tendo em vista 
sua natureza de classe, quanto demandada, neste caso a ausência do Estado é 
condição de negação do direito à educação. Um conjunto relevante de trabalhos 
considerou que os programas e políticas analisados apresentam contradições 
e limites que dificultam a realização do direito à educação, especialmente 
pela ausência de recursos financeiros. Por fim, destacam-se os trabalhos que 
sublinham o protagonismo da sociedade civil para a consecução do DHE.

Indicações finais

Um primeiro aspecto a considerar é a limitação do próprio Banco de 
Dados Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal do Nível Superior, seja pela flutuação para o acesso no que está 
disponível, seja na interface pouco intuitiva para realização da pesquisa.

Mesmo com tais limitações é importante considerar que 24 teses ou 
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dissertações e apenas seis artigos publicados em revistas A1 corresponderam 
à busca que articulou privatização e direito à educação em 30 anos de publi-
cações. Esta informação é relevante por traduzir o tratamento tangencial dado 
à articulação entre os processos e as formas de privatização da educação, o 
que inclui as chamadas “parcerias” entre organizações privadas e governos, e 
o Direito Humano à Educação e por explicitar a necessidade de estudos que 
o façam. O descritor “parceria” foi acionado para o inventário das produções 
aqui em destaque.

 Frisa-se a inexistência de pesquisas com metodologias quantitativas 
e a prevalência de pesquisas documentais, em sua maioria sobre programa 
governamental ou privado determinado e um campo empírico específico. Em 
relação à dimensão da educação considerada, a maioria dos trabalhos se refere 
à oferta educacional.

Também se destaca estudos favoráveis à transferência da responsabili-
dade pela oferta, pela gestão ou pela proposta curricular do estado para atores 
privados quando estes são constituídos por movimentos sociais ou organizações 
populares. Nestes casos, as conclusões afirmam que o direito à educação foi 
assegurado em função do respeito aos sujeitos envolvidos, à autonomia dos 
educadores e estudantes ou à ação proativa dos movimentos e organizações 
acionados, mesmo quando se trata de programas governamentais que preveem 
repasse de fundos públicos para atores privados. Neste conjunto de estudos, 
o pressuposto é que o Estado, por sua natureza de classe, não atenderia por 
meio de políticas educacionais segmentos historicamente marginalizados ou 
excluídos do acesso a conquistas como o direito à educação, tarefa que deve 
ser assumida pelo próprio segmento organizado. 

Já no caso de estudos sobre convênios, contratos ou parcerias de 
governos com organizações privadas de base empresarial ou para oferta da 
educação infantil em instituições formais, os trabalhos são críticos e indicam 
processos de mercantilização da educação e o aumento das desigualdades 
derivadas de ações desta natureza como expressão da negação do DE. 

Encontrou-se, especialmente nos artigos na forma de ensaios, refle-
xões que relacionam aspectos do contexto histórico (globalização econômica 
e ascensão do neoliberalismo), que minimizam a efetivação do direito à edu-
cação na medida e que relativizam a diminuição da presença do estado como 
garantidor deste direito, a estratégias de privatização da educação.

Importante sublinhar que os Indicadores do Direito à Educação, sis-
tematizados e propostos por Katarina Tomaševski em alinhamento ao contido 
no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - PIDESC 
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(ONU, 1966) pelo qual os estados parte devem adotar medidas até o máximo 
dos recursos disponíveis para efetivar os direitos, foram considerados em dois 
artigos. O PIDESC integra a Carta Internacional dos Direitos Humanos, junta-
mente com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP). 

Enfim, o que se depreende deste levantamento das produções em 
educação, é que o processo de privatização da educação é considerado um 
impeditivo para a realização do DE em função do ator privado envolvido e 
não da transferência da responsabilidade por sua efetivação para a sociedade 
civil, tema que, no limite, demanda estudos orientados para o entendimento 
atribuído ao Estado e à natureza de sua atuação.
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